
ESTADO DA BAHIA
CÂWIARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA

CNPJ: 01.752.644/0001-07

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N2 007DV/2021

OBJETO: Prestação de Serviços de Consultoria e 

Assessoria Jurídica nas áreas de Direito 

Constitucional e Administrativo, de natureza 

contenciosa e/ou consultiva, em atendimento às 

necessidades da Câmara Municipal de 

Vereadores.

CONTRATADA: JONATHAS SOUZA SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

VALOR GLOBAL: R$ 4.750,00 [quatro mil 

setecentos e cinquenta reais).

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep : 44750-000
Telefone: (74) 3634-2166
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%ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA
CNPJ: 01.752.644/0001-07 \

“ è

DECRETO 030/2021 
De 02 de Junho de 2021

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
UCITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CALDEIRÃO GRANDE/BA.

O Presidente da Câmara Municipal de Caldeirão Grande, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1®. Fica nomeada, de forma voluntária, sem respectiva remuneração a 
Comissão Permanente de Licitação, nos termos das Leis n.® 8.666/93 e 
14.133/2021, com a finalidade de receber, examinar e julgar todos os 
procedimentos lídtatóríos desta Câmara Municipal, excetuando-se os Pregões.

Art. 2°. A Comissão de Licitação a que se refere o artigo anterior será composta 
pelos seguintes membros;

Anderson de Moura Cunha - PRESIDENTE 
João Marques de Lima Filho - MEMBRO 
Joedina dos Santos - MEMBRO

Art. 3®. O Presidente da Comissão poderá ser substituído, em seus 
impedimentos, pelos membros designados obedecida a ordem sequencial.

Art. 4®. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5® • Revogam-se as disposições em contrário

itq^o Gfarid^Bahia, 02 Junho de 2021.Gabinete do Presidente da Câmara d>

'to Souza uliveira 
Presidente

Rua Antônio Zabelê s/n, Centro Caldeirão Grande - Bahia 
Cep: 44750-000 

Telefone: (74) 3634-2166

Rua Euzèbio Bezerra 11891 Centro j Caldeirão Grande-Ba /
; ■

Este documento foi assinado digitatm^ta por SERASA Experlan 
E594A8E8370177FAEAS566B67E8CD40a



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA

CNPJ: 01.752.644/0001-07
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UNIDADE SOLICITANTE: Diretoria da Câmara

Senhor Presidente,

Solicitamos autorização para iniciar processo de contratação de profissional especializado 

em direito, tendo em vista que a Câmara municipal necessitar de assessoria jurídica e não 

pode ficar sem o referido serviço, em respeito aos princípios da legaiidade e transparência.

Caldeirão Grande - BA, 03 de junho de 2021.

J<5|F^arques de Lima Filho 
Diret^p^ Secretaria da Câmara Municipal

DESPACHO

Autorizo a abertura do processo administrativo de contratação sob o n^ PA 007DV/2021, 

para a contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria Jurídica, 

encaminhe-se ao Setor Financeiro para deliberar sobre a disponibilidade dé recursos e 

comissão de licitação para cotação e deliberações legais.
; .

Caldeirão Grande - BAj33-dajunho de 2021.

ZZ
de Souza Oliveira 
Presidente

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep ; 44750-000
Telefone: (74) 3634-2166



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA

CNPJ; 01.752.644/0001-07 <5.
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vi—yPROCESSO ADMINISTRATIVO: 007DV/2021

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
A execução do presente contrato será custeada com os recursos próprios previstos no Orçamento 
Anual da Câmara do Exercício de 2021 na seguinte rubrica orçamentária:

Unidade: 01.01.00 - Câmara Municipal de Vereadores.
Atividade: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento: 3390.35.00 - Serviço de consultoria 
Fonte: 0 - Recurso Ordinário

Caldeirão Grande - BA, 03 de junho de 2021.

Gutomar Jesus de Santana 
mmon CRC/BA 041433/0-0 

CPF: 283.863.448-81Contábtlídade

Fundamento Legal: ART. 24, INCISO II, DA LEI ns 8.666/93.

Justificativa; a razão desta dispensa justifíca-se pelo montante exíguo da contratação R$ 
4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais), com fundamento no art. 75, lí da (ei 
14.133, que não comporta realização de certame licitatório, bem assim por ofertar à 
indicada, preços nos parâmetros praticados no mercado, conforme orçamento acostado e 
regularidade fiscal.

Caldeirão Grande - BA, 03 de junho de 2021.

ZÀhdèrson de Moura Cunha^ 

Presidente da CPL

qtíes deTíma Filho 
Membro

João

Membro

■ Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep : 44750-000
Telefone: (74) 3634-2166



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA 

CNPJ: 01.752.644/0001-07
í

Parecer jurídico acerca de Dispensa de Valor Ns 007DV/2021:

Não há; impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação de dispensa.

Caldeirão Grande - BA, 04 de junho de 2021.

OAB/BA N° 48.647

DESPACHO

Autorizo a dispensa em 04 de junho de 2021. Publique-se

Va^er de Souza Oliveira
Presidente

CERTIDÃO

Certifico que o AVISO DE RATIFICAÇÃO DESTA DISPENSA fcji afixado no quadro de 
avisos desta Câmara Municipal para conhecimento geral.

Caldeirão Grande - BA, 04 de junho de 2021.

JoS^i^arques de Lima Filho 
Diretor^ Secretaria da Câmara Municipal

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep ; 44750-000
Telefone: (74) 3634-2166
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Consultoria Jurídica
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CONSULTORIA JURÍDICA
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Av. Orlando Oliveira Pires, 252, Centro - Jacobina/Ba, Tel: (74) 3621-4043 | 98138-6668
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À Câmara Municipal de Vereadores de Caldeirão Grande (BA)

JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, escritório de advó^»^ 
especializado em Consultoria Previdenclária, Inscrito no CNPJ sob o n® 
32.964.897/0001-60, com sede à Avenida Orlando Oliveira Pires, 252, Centro - 
Jacobina (BA), por seu sócio administrador Jonathas Souza dos Santos, advogado 
inscrito na OAB/BA sob 0 n” 54890, CPF 017.724.645-62, vem apresentar sua proposta 
de preços para prestação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria Jurídica 
à Câmara Municipal de Vereadores de Caldeirão Grande (BA), abrangendo os 
seguintes serviços:

• Serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica nas áreas de Direito 
Constitucional e Administrativo, de natureza contenciosa e/ou consultiva, em 
atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Vereadores.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À CONTRATAÇÃO: A contratação dos serviços ora 
propostos será regida pelas disposições contidas Lei n" 8.666/93, ^ ^lüal as partes se 
sujeitam para resolução dos casos omissos e de qualquerdivergêncla surgida durante 
a execução do mesmo.

PERFIL PROFISSIONAL DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: Jonathas 
Souza dos Santos, Advogado e Consultor Jurídico, com larga experiência em Direito 
Público, em especial na área de Direito Administrativo, tendo atuado em mais de 10 
entidades públicas desde o ano de 2007. Membro Efetivo da Comissão de Direito 
Previdenciário da OAB-Bahia, Pós-graduado em Gestão Pública Municipal pela 
Universidade do Vale do São Francisco ~ UNIVASF.

FORMA DE EXECUÇÃO: Os serviços serão prestados a ín loco na sede da Contratante 
através da visita presencial para realização atividades técnicas vinculadas ao objeto 
da contratação que requeiram tal iniciativa, em horário comercial, bem como, via 
telefone, internet e outros meios de comunicação pela Equipe Técnica da Contratada 
com vistas a otimizar o processamento das atividades. Quando os serviços ora 
propostos se derem em local distinto das Sedes da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE arcará com as despesas de deslocamento, 
hospedagem e alimentação.

VALOR DO INVESTIMENTO: O valor do investimento para os serviços propostos será 
de R$ 33.250,00 (trinta e três mil, duzentos e cinquenta reais), divididos em 07 (sete) 
parcelas iguais e sucessivas de R$ 4.750,00 (quatro mil, setecentos e cinquenta reais).

VALIDADE DA PROPOSTA: A presente proposta de preços tem validade de 120 (cento 
e vinte) dias, a partir desta data.

Estamos à disposição para esclarecimentos complementares.
De Jacobina para Caldeirão Grande (BA), aos 4 dias de junho de 2021.

§

ântòsJ.onàthas Soúzá^dos
‘'%dvogado OAB/BA54890



JUS advocacia e consultoria
A Gamara de Vereadores de Caldeirão Grande^Ba

Ref.; APRESENTAÇÃO DE PROPOStA
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.4-Prezado Senhor

MARGÈLÕ PÈRÉIRA DA SILVAí ihsôfiíô nã Ordem dos Advogados dô 
Brasil, SèGçãõ dâ Bâhíã, ÓAS/BÂ - 22.SSS, Gõm êPitiêfêçô prôjssiôfiâl, à 
Avenida Gôfônèl JôãqUim Mãltâ» S/M. Cêntrô. Sâúdê-Bâ, ÚBP\ 44f4Ô* 
OOOi vem mü/ fèspêiíòsâmêntô ãpreseníar â Gâmârã Muniéipâl dé Câidèirâô 
Õrânde-iâ, propõstâ dê contrato para a presente legiSlâturã.

ÁRÈÂ Dl ATUAÇÃÔÍ AêêssôriâS Jurídicas para Municípios, Câmarãs é 
PartiGüláres.

TêMPO de ATÜAÇÃÒ: 15 anos.

ATIVIDADÊS DiSÊNVOLVIDAS:

á) - Advocacia Pública e Particular, Assessoria e Cóhsuitoriã de natureza 
técnica especializada em Tribunais de Justiça.

b) - Elaboração, apresentação e acompanhamento de defesas, inclusive 
de denúncias, se for o caso. até õs julgamentos propriamente ditos, 
perante os Tribunais de Justiça; ^

c) - Emissão de pareceres às consultas formuladas pelos diversos 
organismos administrativos da Câmara Municipal de Caldeirão Grande-
Ba.

PROPOSTA FINANCEIRA E OPERACIONAL; O valor para os serviços 
sérá de 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais) dividida em 7 (sete) 
parcelas mensais iguais e sucessivas dê R$5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais).

Validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias.

Para tanto, esperamos a devida análise e, consequentemente, contato oficial 
sobre a aceitação desta proposta, á fim de providenciarmos as fases 
processuais seguintes.

Saúde-Ba, 04 de junho de 2021.

Atencíosamente,

MARCElvO^ÉREIRA OA SILVA
n®. 22.556

Digitalizado com CamScanner
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À CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CALDEIRÃO GRAN

|ÂNI0 LIMA DOS SANTOS JÚNIOR, advogado inscrito na OAB/BA sob o n- 62.593, 

CPF 126.835.677-82, com endereço profissional situado na Rua Alberto Torres, n^ 

23, sala 01, bairro da Estação, Jacobina-BA, vem apresentar sua proposta de 

preços para prestação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria Jurídica 

à Câmara Municipal de Vereadores de Caldeirão Grande-BA, abrangendo os 

seguintes serviços:

- Serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica nas áreas de Direito Constitucional 

e Administrativo, de natureza contenciosa e/ou consultiva, em atendimento às 

necessidades da Câmara Municipal de Vereadores.

VALOR DO INVESTIMENTO:
- 0 valor do investimento para os serviços propostos será de R$ 35.000,00 [trinta 

e cinco mil reais), divididos em 7 (sete) parcelas iguais e sucessivas de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais).

VALIDADE DA PROPOSTA:
- A presente proposta de preços tem validade de 120 (cento e vinte) dias, a partir 

desta data.

Jacobina - BA, 04 de junho de 2021. 
Cordialmente,

?•

JÂNIO LIMA DOS SANTOS JÚNIOR 

OAB-BA 62.593

.■r ? ^

74 99956-1329
E-MAIL: 3AN10.3ni9aaeCHAIL.C0H
HUA O1L0ERTO HIRANOA, SN - CENTRO - DISTRITO 00 3UNCO, 
3AC0BINA-8A. CEP: 44.700-080

Í-. ãânio ãúnior 
OAB-BA 62.593

-f



20/03/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral <2.W %
■%

s wContribuinte, •nlO CPL
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providenci^unto ^ 
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
NUMERO DE )NSCR)ÇÃO
32.964.897/0001-60
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
08/02/2019

i

NOME EMPRESARIAL
JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
DEMAIS********

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69,11-7-01 - Serviços advocatícíos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada 
COOIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA
232-1 • Sociedade Unipessoal de Advocacia

NUMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO
AV ORLANDO OLIVEIRA PIRES 252

município
JACOBINA

CEP BAIRRO/DiSTRITO
CENTRO

UF
BA44.700-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
JSCONSULTORIA@OUTLOOK.COM

TELEFONE
(74) 3621-4043

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)***«•

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
08/02/2019

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL *•***«*«***•«««*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 20/03/2019 às 10:09:13 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

■Vo,ltarI Consultà QSA-/ CapitaliSocial'

' ''ígl-; ■ -Preparar Página 
para ImpresaSo

I—----
A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página

1/1https://www.rece ita.fazenda,.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp

mailto:JSCONSULTORIA@OUTLOOK.COM
https://www.rece


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS É À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 32.964.897/0001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ná Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014, 
Emitida às 09:17:21 do dia 19/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/09/2021.
Código de controle da certidão: 47FB.7C0C.84E1.F0E7 
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 11/05/2021 10:43

\ SECRETARIA DA FAZENDA %

S
■Certidão Negativa de Débitos Tributários 1

>
CPL

•4(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Có<
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N®: 20211934659

razAo social

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx>

inscriçAo estadual CNPJ

32.964.897/0001-60

Fica certificado que nâo constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria,

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inciusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Púbiica do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 11/05/2021, conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http.V/www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,

RelCertidaoNegativa,rpt'Página 1 de 1

http://http.V/www.sefaz.ba.gov.br


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 
FILIAIS)
CNPJ: 32.964.897/0001-60 
Certidão n°: 15265344/2021 
Expedição: 11/05/2021, às 10:34:15 
Validade: 06/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data- 
de sua expedição.

i!

Certifica-se que JONATHAS SOUZA sociedade individual de advocacia 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n“ 32,964.897/0001-60, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, é 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados, 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, á' 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes, 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br

http://www.tst.jus.br


Prefeitura Municipal de Jacobína
Rua Senador Pedro Lago, 40 
Centro - Jacobina - BA 
CNPJ: 14.197.586/0001-30

CEP: 44700-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 000650/2021 .E

Nome/Razão Social; JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/CNPJ: 32.964.897/0001-60
Nome Fantasia:
Inscrição Municipal: 010.353/423-68 
Endereço; AV ORLANDO OLIVEIRA PIRES, 252 

CENTRO JACOBINA - BA CEP; 44700-000

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 
APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA. NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação:

******»★★★★*★*★★* *iMr*r*********iinir********iirTir **»»**★* ***aWPiir*»iHt*********iinifiifiif***********»******Tir*»*****»iNá*'******^

****<*****«*************«*«**********«***★**********«*********« ************* ****<**«*•**«*******«**************«******«*****  *

10/05/2021Esta certidão foi emitida em com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida até: 08/08/2021
! ;

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

Código de controle dôsta certidão: 5600005820190000837773090000650202105104

.'

Certidão emitida eletronicamente via internet, A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico;
https://jacobina.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso em 10/05/2021 às 18:53:31

https://jacobina.saatri.com.br
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Inscrição: 32.964.897/0001-60
Razão SoclaltfONATHAS souza sociedade indivivual de advocacia 
Endereço: AV orlando oliviera pires 252 / centro / jacobina / ba / 44700-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. : ;

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade:26/04/2021 a 23/08/2021

Certificação Número: 2021042601045047535821

Informação obtida em 11/05/2021 10:32:53

A, utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE-ADVOBAeCt CPI

JONATHÀS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCA

Pelo presente instrumento particular, JONATHAS SOUZA DOS SANTGSi brasileiro, 
casado, residente e domiciliado à Rua João Teixeira, 238^ Peru, Jàcobina (BA), CEP 
44700-000, advogado inscrito na OAB/BA sob o n° 54890 e no CPF sob N® 
017.724.645-62, constitui uma Sociedade Individual de Advocacia, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas:

GAPÍTÜLOl 
RAZÃO SOCIAL E SEDE

Cláusula 1° - A razão social adotada é Jonathas Souza Sociedade Individual de 
Advocacia e rége-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB. (Lein, 8.906 de 04 de julho 
de 1994, com as alterações da Lei ri. ;13.247 de 12 de janeiro de 2016), seu 
Regulamento Geral, Código de Ética ê Disciplina, Rrovimentos e Resoluções 
expedidos pelo Consélho Federal dá Ordem dosÀdvógâdós Üo Brasil.

Parágrafo 1°. A Sociedade tem sede ná cidade dé Jacobinà, Estado da Bahia, à 
Avenida Orlando Oliveira Pires,,n° 252, Bairro Centro, CEP 44700-000, telefone (74) 
3621 -4043^ è-mail jsconsultoría@outlook.coni.

Parágrafo 2'’. Poderão ser abertas filiais respeitadas as npipias da Ordem dos 
Advogados do Brásií, estando o titular obrigado à inscrição suplementar.

€APÍTULO.n 
DO OBJETO SOCIAL

Clausulâ 2“ - A sociedade íein por objetivo discipímar'o éj^edièrife e òs resultados 
patrimoniais auferidos na prestação de serviços de consultoria jurídica e advocacia, 
seja por seu sócio, seja pelos advogados que a ela se integrem mediante vínculo 
empregatíeip ou contrato de associação.

CAPÍTULO IIÍ 
DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula 3® - 0 capital social é de R$ 20.000,00 (vinte mü reais), dividido ein lÒO, 
quotas no valor de R$ 200^00 (duzentos reais) cáda uma, totalmente subscritas e 
integrálizadás, em moêdâ corrente.

GAPÍtULOlV
DA-RESPONSABiLIDADE DO TITULM-

Cláusula 4^ - Àlérn da Sociedade, o titular responde subáidiária e líiriiitadamente pelos; 
danos causados aos clientes, por ação ou omissão, :no exercício da advocacia, sem 
prejuízo'da responsabilidade disciplinar em que possa incorref.

I



^ obrigaç5es não oriundas de danos causados aos elient^ por^ç^ % 

ao^ no exercício da advocacia, devem receber O'tratamento nrevisfeno Código Sò
CPL

CAPÍTULO V ______ _
da representação e da administração da sociedade

Cláusula 5"" - A administrãçãó cabe ao titular acima qualificado Jonâthâs Sõüza tios 
Sauíos, que poderá usar p título de Administrador, e representará a Sociedade em todos 
os atos de gestão necessários èi também, ativa pu passivamente em Juíiõ ou fora dele 
bem como junto aos órgãos públicos, federais, estaduais, municipais e instituições 
financeiras, podendo assinar quaisquer documentos, abrir, encerrar e movimentár 
contas banc^iãs, cònstituir proçurador(es) ad negotià, com poderes determinados e 
tempo certo de mandato.

Parágrafo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislâção do imposto de renda, o 
titular poderá ter retífadàsmensais a título de pró-laborej cujos valores iserão leVádos à 
conta de despesàs gerais da Sociedade.

CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS

Cláusula 6^- 0 exercício social coincide com o ano civil. Ao iinaj de pada exercicio 
levantar-se-á o bálançó gefal da Sociedade pãrà apuração dós resultados e dos 
prejuízos, atribuindo-se ao titular o que for apurado.

Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir os 
resultados a cada mês ou nos períodos que o titular decidir.

CAPÍTULO vn
DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE, MORTE DO TITULAR E OUTROS EVENTOS

Cláusula T - O prazo dé duração da sociedade é por tempo ifídetefminadó.

^ - Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da QAB ou diante da 
patibiiidade definitiva do tituláL a Sorciedâde estará diâsõlvidâ.

CAPITOU) vin 
EORÓ CONTRATUAL

Cláusula 8 
incom

Cláusula 9“ - Fica eleito o foro da cidade de Jacobma, Estado da Bahia, para dirimir as 
questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de ;qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS



CláuMà 10“ -^Ó; títuiar :âeciara <qffe^^ exerce c^fó ôü- òfíçíò püt/^ 1^
indicado íiip ^ QAB V&Tjrre op^ t

incurso em nenhum: dós cfimès! .pre\ístòs' ém leí' iimpedihdOK) m participa de j 
^sociedades. ' \ ^

Çi^í^ula. 11. '-^"Pêdlár^íOütfõssin^^tíâòpa^ âéTputfá^sd^ie^líe de àâvõgádòsj riãò' 
ter Constituído ít^sí âè uma isòçiejàaáe, 'unípess.oáí de’ advóçaciái, ínèra intêgfàTi 
siinültaneamentei; sociedade de-advogados le ‘sociedade? ünip.essoaí de íadyocaciai. Còm 
sede ôüfííiatina^mesnTiáica teírüoiMdesta^^

O titülàr assina^ pfesèuté fustrumento, em: 04; (ipalfd) ^as.

Jãçdbiná;(B;^), l:8íde dezembro dè|íSÍ8;
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<2;
CNP|: 16.450.124/0001-09 

Praça Florisvaldo Carneiro Cunha, s/n - Centro 
Umburanas ■“ Bahia / CEP; 44798-000 

telefax: (74) 3528-1113

ATESTADO DE GAPACIDADE TÉCNICA

&
6>CPL

A Umburanas Previdênciâ - UMBUPREV, ãütatquiã municipal gestora do Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores Municipais de Umburanas, Estado dã 
Bahia, inscrita no CNPJ sob o no 16.450.124/0001-09, situada na Praça Florisvaldo 
Carneilio Cunha, s/n - Centro - Umburanas, atesta parà os devidos ifiits que jONATHÁS 
SOUZA SOCIEDADE INDIVIPUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 32.964.897ÒÓ01-60, éxecütpü 

com qualidade e réSpõnsabiUdade os seguintes serviços:

instruira diretoria da unidade gestora do RPPS sobre normas e procedimentos; 
Instruir o Conselho Municipal de Previdência sobre normas e procedimentos; 
Elaboração de cálculo de dívida previdenciáría e de Termos de Parcelamento; 
Orientação sobre regülarizaçao dos critérios irregulares apontados pelo MPS; 
Orientação e mõnragem dos prõcêssõs de apõsêntâdõrias, pensôês e outros 
benefícios;
Conferência de cálculos de benefícios:
Orientação na elaboração, conferência e encáminhàinento dos Demonstrativos 
Previdenciários ãõ Ministério da Previdência Social ^ MPS;
Orientação na elaboração, conferência e encaminhamento do Demonstrativo da 
Política de Investimentos - DPIN;
Orientação na elaboração, conferência e encaminhamento do Demonstrativo de 
informações Previdenciárias e Repasses - DIPR;
Orientação na elaboração, conferência e encaminhamento dp Demônstratívo de 
Aplicações Investimentos e Recursos - DAIR;
Orientação das providências necessárias à atualização constante do Certificado 
de Regularidade Previdenciáría - CRP;
Atualização Cadastral dos gestores do RPPS perante o MPS.

Tais ações foram executadas com qualidade, demonstrando capacidade técnica na 
execução do que foi proposto, com responsabilidade e cumprindo com todas as 

obrigações assumidas.

Umburanas-Ba, em 20 de dezembro de 2019.

LUClEN
<Dir(
Decreto 10/2017



r 3^' ^
Instituto de Previdência dos Servidores de Ipectetá à)

ATESTADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e pára que surjám seus efeitos legais junto á toda e 
qualquer entidade públida. que dONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ 32:964.8970001-60, com sede à Av. Oriándò Oliveira Pires,: 
252, Sala 101,. Centro, Jacobiría - BA, executou para o Instituto de Previdênda dos 
Servidores de llpecaetá - IPSI, unidade gestora do Regime Próprio dé Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Ipecaetá, Praça dá Matriz - s/n, - Centro - CEP 
- 44680-000 - ipecaetá - Bahia CNPJ - 02.561.555/0001-38i os seguirités serviços 
abaixo reladonaãos:

Prestação de serviços jurídicos especializados de consultoria e assessoria, de 
natureza cdntendosa e/ou consultiva, èm especial na área administrativa è 
previdenciáfia, emitirido parecerás, confeccionando Minutas de Projetos de 
Lei, Decretos, Portarias e demais atos administrativos, análise de 
contratações, concessão e revisão de benefícios e atendimento ãos 
servidores públicos munídpais.

A execução dos serviços, atendeu as exigências legais e contratuais, respeitando 
prazos e meta de qualidade, não havendo registros que desabonem a.conduta do 
profissional na execução das atividades.

Esta certidão é emitida a requerimento.da parte interessada e não contém emendas 
ou rasuras.

Ipecaetá, em 18/12/2019.

TÂMARA SANTÃNA SILVA TIMlàlRA DIAS DÓS SANTOS
Diretora Presjpente 

Decreto n® 010/2017

A Ã ■.O

Pniça;da Matriz - s/n, -Ccntio -CEP- 44680-Õ0Ô - Ipecaetá - Bahia CKPJ -02.561.555/0001-38-Telefax -
(75) 3685>2175 Site: httDt//Ínecfleta.ba.^?QV.bf/site/ipsj/ É^mail: ípsifaipecacta.ba.goyAr /

contflto.ibsipfév/aêmáil.COm



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA 

CNPJ: 01.752.644/0001-07

CONTRATO Ng 007DV/2021

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE, pessoa jurídica de direito 
público inscrita no CNPJ sob o 01.752.644/0001-07, com sede na Rua Antônio Zabelê, s/n. 
Centro, representado neste ato por seu Presidente Sr. Vagner de Souza Oliveira, doravante 
designado por CONTRATANTE.

CONTRATADA: JONATHAS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita sob o CNPJ 32.964.897/0001-60, com sede na Avenida Orlando 
Oliveira Pires, 252, Centro, CEP 44.700-000, Jacobina - BA, neste ato representado por 
seu Sócioadministrador Sr. Jonathas Souza dos Santos, doravante designado por 
CONTRATADA.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de 
prestação de serviço de Assessorla Jurídica para a Câmara Municipal, que se regerá pelas 
cláusulas e condições adiante estipuladas e que reciprocamente outorgam e aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na Assessorla Jurídica nas áreas de Direito 
Constitucional e Administrativo, de natureza contenciosa e/ou consultiva, em atendimento 
às necessidades da Câmara Municipal de Vereadores, nos termos e condições fixadas no 
processo administrativo n® 007DV/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos termos do artigo 
65, inciso XXIX da Lei n? 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
O Valor Global do presente contrato é R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais), 
resultado dos valores e quantidades dos itens descritos do processo 007DV/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO. 
O valor contratado será pago, conforme apresentação das notas fiscais.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA;
O prazo de execução dos serviços será durante o período de 01 (um) mês, resguardada a 
hipótese de prorrogação.

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS 
A execução do presente contrato será custeada com os recursos próprios previstos no 
Orçamento Anual da Câmara do Exercício de 2021 na seguinte rubrica orçamentária; 
Unidade: 01.01.00 - Câmara Municipal de Vereadores.
Atividade: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento: 3390.35.00 - serviço de consultoria 
Fonte: 0 - Recurso Ordinário

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep ; 44750-000
Telefone: (74) 3634-2166



ESTADO DA BAHIA >
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA/^'^' 

CNPJ: 01.752.644/0001-07 <?.
i 2^

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
DA CONTRATANTE
a) Acompanhar o andamento da execução do contrato e expedir instruções verbais ou 
escritas sobre a sua execução podendo impugnar os serviços que estejam mal executados, 
os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços por conta da 
contratada;
b) Intervir na sua execução nos casos e condições previstos na Lei n.s 14.133/2021;
c) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pela aquisição de acordo com as disposições 
do presente contrato;
d) Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em 
que ocorrer a retenção de impostos sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços;
e) Disponibilizar equipamentos modernos e adequados para o bom desempenho dos 
trabalhos prestados pela CONTRATADA;

DA CONTRATADA
a) Receber todo o apoio logístico, tais como recursos humanos e materiais, objetivando um 
desenvolvimento mais raciona! e mais ágil das atividades objeto deste contrato;
b) Entregar o material solicitado nas quantidades e tempo solicitado pela contratante;
c) Responsabilizar-se pela correção imediata dos problemas porventura ocorridos por falhas 
provocado na entrega do material;
d) Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal 
eventualmente contratado para a execução dos serviços do objeto do presente contrato;
e) Emitir a'Nota Fiscal da prestação dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução 
dos impostos quando exigido pela contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido 
com 0 contratante as sanções administrativas aplicadas à contratada serão;
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato;
b) Multa, quando aplicada 2 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no 
cumprimento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula.
c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Por um período máximo de 
até 03 (três) anos, conforme disposto no §49 do art. 156 Lei Federal 14.133/2021.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
conforme o disposto no §59 do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021;
Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará 
aplicação de multa correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do 
contrato, até o limite de 30% desse valor.
Parágrafo segundo - Na hipótese do parágrafo anterior, o atraso injustificado por período 
superior a 30 dias caracterizará o descumphmento total da obrigação, punível com as 
sanções previstas nos incisos III e IV do caput desta cláusula.
Parágrafo terceiro - Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas ficarão a 
critério do Contratante.

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep : 44750-000
Telefone; (74)3634-2166



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA 

CNPJ: 01.752.644/0001-07

Parágrafo quarto - Sempre que nio houver prejuízo para o Contratante, às í^enalida^s' 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanç^ oj^ew- 
critério.
Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte da Contratada, na forma da lel.

CLÁUSULA NONA- DA VINCULAÇÃO
O presente contrato está vinculado em todos os seus termos a Dispensa de Valor NS 
007DV/2021, e seus respectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora, que faz 
parte integrante deste contrato independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
Aplica-se a Lei n^ 14.133/2021 com suas alterações posteriores e o Código Civil Brasileiro ao 
presente contrato e em especial aos seus casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Caldeirão Grande - BA com recusa expressa, de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato.

Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, 
em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença de 02 (duas) 
testemunhas idôneas e civilmente capazes.

Caldeirão Grande - BA, 04 de junho de 2021.

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE 
Vagner de Souza Oliveira 

CONTRATANTE

X
JONATHÃ^ÚZA Stá^^ADELlNDiyip^UAL DE ADVOCACIA 

Jonathas Souza dos Santos 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

_fCL P

ò ío. m.
Nome: '^1'íNome: v

CPF:CPF:

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep : 44750-000
Telefone: (74)3634-2166
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE-BAHIA

CNPJ: 01.752.644/0001-07

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE - BAHIA 
CNPJ: 01.752.644/0001-07

EXTRATO DE CONTRATO
,11

Processo Administrativo n®. PA 007DV/2021. Objeto: Contratação de empresa 
especializada na Assessoria Jurídica nas áreas de Direito Constitucional e 
Administrativo, de natureza contenciosa e/ou consultiva, em atendimento às 
necessidades da Câmara Municipal de Vereadores. Contratada: JONATHAS SOUZA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Valor Global: R$ 4.750.00. Período de 

vigência: 01 mês. Data de assinatura: 04/06/2021. Fundamento Legal: ART. 75, 
INCISO II, DA LEI n° 14.133/2021.

Rua Antônio Zabelê S/N, Centro Caldeirão Grande - Bahia Cep : 44750-000
Telefone: (74) 3634-2166

* 5RUa Èuzebio Bezerra í'189 I Centro-f Caldeirão Graride-Ba ' 4
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